Ofício nº 910/2005-GAB.







Londrina, 1 de dezembro de 2005.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Regulamenta o estudo de impacto de vizinhança



Senhor Presidente,



Estamos encaminhando à Vossa Excelência a apensa propositura, para apreciação dessa Casa de Leis, através da qual pretende o Executivo  regulamentar e implantação de novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego, ruídos que ofereça risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana a ser no perímetro definido em lei. Cuja justificativa anexamos.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA

É de conhecimento geral do cidadão londrinense os problemas existentes na área central da sede do Município de Londrina. Verifica-se diariamente na mídia local reclamações sobre as dificuldades de circulação, tanto de transporte individual quanto do coletivo, falta de vagas de estacionamento, poluição sonora e do ar, conflito de pedestre com veículos, motos com automóveis, alagamentos em dias críticos, poucas áreas destinadas à circulação de pedestres, entre outros.

Estes problemas são decorrentes do processo de ocupação deste espaço. Foi projetado para uma densidade de 120 hab/hectare. Hoje tem em média 400 hab/hectare, com alguns lugares chegando a mais de 1.000 hab/hectare. Somente nesta região há mais de 60 mil moradores. Além dos moradores da região central ainda tem um percentual considerável de “população flutuante”, decorrente da enorme variedade de comércio e serviços que abriga, que centraliza consideravelmente a dinâmica econômica não só do Município como de toda região.

Somente no transporte coletivo estima-se que pelo menos 100 mil pessoas passam diariamente pelo centro da cidade. Verifica-se ainda como agravante a quantidade de veículos em circulação. Atualmente há uma relação de 2,5 pessoas por veículos registrados em Londrina, num total de 205 mil veículos. Segundo o IBGE, temos 52% dos domicílios com veículos para uso particular. Pode se deduzir por estes dados que há grande concentração de veículos em algumas áreas do núcleo urbano dentre as quais a região central.

A área central tem quase 50% de sua área ocupada com uso residencial e cerca de 36% com uso comercial e serviços. Comparando com a média da área urbana que tem 27% residencial, 7% comercial e serviços, 3% industrial, pode-se perceber a enorme concentração das atividades neste perímetro.

Temos ainda problemas ambientais merecedores de atenção específica. Localiza-se na área central pelo menos 11 pontos de “ilha de calor” que interferem diretamente na qualidade de vida da população que habita e usa este espaço, além da grande diferença de temperatura média do ar entre esta área e a região periférica da cidade que varia de  4ºC a 10ºC.

Enquanto a média geral das áreas sem uso no perímetro urbano de Londrina chega a 51% a área central tem apenas cerca de 6%, sendo proporcionalmente pequena a quantidade de áreas verdes existentes.

A infra-estrutura física da área central foi dimensionada para no máximo de 35 mil habitantes. As vias existentes cuja largura, em sua maioria, tem apenas 9 m, de caixa de rolamento é um fator estrutural limitante do escoamento do sistema viário. Este problema é tão grave que já na dec. de 70 houve uma grande intervenção no sistema viário da área central de Londrina, transformando ruas do chamado “anel central” em vias de mão única. Ocorreu no momento em que a população urbana estava em torno de 163 mil habitantes e a densidade na área central era da ordem de 100 a 150 habitantes por hectare. Daquela década para a situação atual poucas foram as intervenções no sistema viário central.

Por outro lado houve enorme verticalização com o aumento da população, tanto moradora quanto trabalhadora, aumento da frota de veículos, aumento e diversificação de atividades conforme já mencionado.

Desta forma é urgente e necessário a iniciativa de se controlar ao máximo ocupações que possam provocar maiores impactos, degradar ainda mais esta região e prejudicar a qualidade de vida dos moradores e usuários da área central. Neste caso o EIV é o instrumento adequado.

Londrina, 1 de dezembro de 2005.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº ..........

OFÍCIO Nº 910/2005-GAB., DE 1 DE DEZEMBRO DE 2005

SÚMULA:   
Dispõe sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego, ruídos que ofereça risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana a serem implantado no perímetro definido nesta.







Londrina, 1 de dezembro de 2005. 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI Nº ..........

SÚMULA:   
Dispõe sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego, ruídos, que ofereça risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana a serem implantados no perímetro definido nesta.

A CÂMARA MUNICIPAL D LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPÍO, SANCIONO A SEGUINTE:

LEI: 

Art. 1º  Na sede do Município de Londrina, no perímetro determinado no parágrafo único, somente poderá ser construído empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego, pólos geradores de ruídos  que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana mediante Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV,  conforme a Lei Federal 10.257/01, devidamente analisado e aprovado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina -  IPPUL.

Parágrafo único: O perímetro, mencionado no caput deste artigo, fica delimitado iniciando no cruzamento da Avenida Brasília com a Avenida Dez de Dezembro; segue pela Avenida Dez de Dezembro no sentido sul até a interseção com a avenida Portugal; deste ponto segue pela mesma no sentido oeste até encontrar com a rotatória entre a Avenida Inglaterra, Avenida Albânia e Avenida Duque de Caxias; deste ponto segue pela avenida Duque de Caxias, sentido norte, até encontrar com a Rua Heródoto; Rua Heródoto até encontrar com a Rua Presidente da Costa e Silva; Rua Presidente Costa e Silva até encontrar com a Rua Antônio de Morais Barros; Rua Antônio Morais de Barros; Rua Professor Júlio Estrela Moreira até encontrar com o prolongamento da Avenida Aminthas de Barros; Avenida Aminthas de Barros, até encontrar com a Avenida Higienópolis; Avenida Higienópolis, sentido sul até encontrar com rua Professor Joaquim de Matos Barretos; Rua Professor Joaquim de Matos Barretos, sentido oeste, até encontrar com a Rua Maringá; Rua Maringá, sentido norte até encontrar com a Avenida Tiradentes; Avenida Tiradentes, sentido oeste, até encontrar com a Avenida Universo; Avenida Universo, sentido norte até encontrar com a Avenida Brasília (Rod. 369); deste ponto segue através da mesma no sentido leste até encontrar com o ponto de início, no cruzamento com a Avenida Dez de Dezembro. 

Art. 2º.   O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade, quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:

        I – adensamento populacional;

        II – equipamentos urbanos e comunitários;

        III – uso e ocupação do solo;

        IV – valorização imobiliária;

        V – geração de tráfego e demanda por transporte público;

        VI – ventilação e iluminação;

        VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta no Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - IPPUL por qualquer interessado.

Art. 3º.  A elaboração do EIV não substitui a elaboração e aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

Art. 4º.   Nos casos de necessidade de alteração de zoneamento, aplica-se o disposto nos artigos 21 e 22,  da Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998.
Art. 5º.   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

